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EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2026- PMDP 

 

O MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA/SE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 13.108.733/0001-96, por intermédio da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer, por 

meio de seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados Portaria nº 263 de 10 de novembro 

de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados, a presente licitação integra o Processo 

Administrativo correspondente, encontrando-se devidamente instruída com Estudo Técnico Preliminar, 

Termo de Referência, estimativa de preços, parecer jurídico, autorização da autoridade competente e 

demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, que fará realizar licitação a ser realizada 

na modalidade CONCORRÊNCIA, sob o regime de execução indireta por EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, adotando-se o critério de julgamento do tipo TÉCNICA E PREÇO, nos termos dos art. 36, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

A licitação será regida na forma nos termos do art. 28, inciso II, c/c art. 6º, inciso XXXVIII, alínea “c”, 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 10.024/2019 (no que couber), Normativas do Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal nº 10.024/2019, no que couber, 

Normativas, Portarias e Instruções Técnicas expedidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – IPHAN, demais normas aplicáveis à espécie, observadas as alterações posteriores introduzidas 

nos referidos diplomas legais, para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. 

A condução do presente procedimento observará os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, segregação de funções, motivação, 

segurança jurídica, julgamento objetivo, competitividade, proporcionalidade e governança das 

contratações públicas. 

Todos os agentes públicos e particulares envolvidos na presente contratação deverão observar os 

princípios da integridade, ética, boa-fé objetiva, prevenção de conflitos de interesse e combate à fraude 

e à corrupção. 

Valor Estimado: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

LOCAL, DATA E HORA: 

A sessão pública será realizada no site https://licitanet.com.br/, nas seguintes condições:  

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO OU IMPUGNAÇÃO ATÉ: 

09:00 horas do 01/12/2026; 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇOS A PARTIR DE: 

09:00 horas do dia 08/10/2026. 

LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇOS NA PLATAFORMA: 

Dia 04/12/2026, às 08h59min. 

ABERTURA DO CERTAME: 

Dia 04/12/2026, das 09h00min. 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E PREÇO. 

FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: FECHADO 

A adoção do critério de julgamento “Técnica e Preço” justifica-se em razão da natureza 

predominantemente intelectual dos serviços técnicos especializados a serem contratados, relacionados 

à elaboração de estudos técnicos, diagnósticos, levantamentos, projetos executivos de arquitetura, 

engenharia e restauração de bens móveis e integrados em bem cultural protegido, conforme disposto no 

art. 6º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, consistentes na elaboração 

de estudos técnicos, diagnósticos, projetos básicos e executivos, planos técnicos e demais produtos 

correlatos, necessários à futura execução das obras de restauro da Igreja Matriz de Nossa Senhora Divina 

Pastora, situada no Município de Divina Pastora/SE, conforme especificações técnicas constantes no 

Anexo I  (Termo de Referência) deste Edital. 

1.2. O objeto enquadra-se no art. 6º, inciso XVIII, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. A contratação compreende, obrigatoriamente, a elaboração dos seguintes produtos técnicos: 

I. Produto 01: Identificação e Conhecimento do Bem 

II. Produto 02: Diagnóstico 

III. Produto 03: Projeto Executivo de Intervenção Arquitetônica 

IV. Produto 04: Projeto para Restauração dos Bens Móveis e Integrados 

V. Produto 05: Projetos Complementares, Orçamentos, Memoriais Descritivos e Manuais de Uso 

1.3.1. Incluem-se, dentre outros: 

• Levantamentos: físico, cadastral e documental; 

• Documentação Fotográfica; 

• Análise tipológica, identificação de materiais e sistema construtivo; 

• Prospecções: arquitetônica, pictórica e de elementos estruturais; 

• Mapeamento de danos; 

• Análises dos estados de conservação, preservação e construtiva; 

• Compatibilização interdisciplinar; 

• Modelagem digital (3D/BIM quando aplicável); 

• Planilhas orçamentárias completas; 

• Plano de Conservação Preventiva; 
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• Plano de Gestão; 

• Projeto de Educação Patrimonial. 

1.3.2. Todos os produtos deverão ser entregues em formato editável e em formato PDF assinado 

digitalmente pelos respectivos responsáveis técnicos, acompanhados das respectivas ARTs e/ou RRTs, 

quando exigíveis, observadas as normas dos conselhos profissionais competentes. 

1.4. O objeto: 

• Não se caracteriza como serviço comum de engenharia; 

• Não se enquadra como mera atividade operacional; 

• Não consiste em execução de obra; 

• Não configura fornecimento de bens. 

1.4.1. Trata-se de serviço técnico especializado com elevado grau de complexidade técnica, exigindo 

equipe multidisciplinar qualificada, nos termos do art. 29, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

1.4.2. Embora envolva disciplinas técnicas de arquitetura e engenharia aplicadas ao patrimônio cultural, 

o objeto possui natureza predominantemente intelectual, consistindo essencialmente na elaboração de 

estudos, diagnósticos, levantamentos e projetos técnicos especializados, nos termos do art. 6º, inciso 

XVIII, da Lei nº 14.133/2021. 

1.4.3. A presente contratação não envolve execução direta de obra ou intervenção física no bem 

tombado, restringindo-se exclusivamente à elaboração de estudos, diagnósticos e projetos técnicos 

especializados. 

1.4.4. As referências a planilhas, composições técnicas, custos operacionais e elementos correlatos 

destinam-se exclusivamente à demonstração da exequibilidade da proposta e da adequada formação 

dos custos contratuais, não descaracterizando a natureza intelectual da contratação. 

1.4.5. A caracterização do objeto como serviço técnico especializado de natureza predominantemente 

intelectual fundamenta-se na prevalência da atividade intelectual sobre a atividade material, justificando 

a adoção do critério de julgamento Técnica e Preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.4.6. Todos os produtos técnicos deverão ser compatíveis entre si, observando integração 

interdisciplinar, uniformidade metodológica e atendimento às normas técnicas aplicáveis. 

1.5 Bem Tombado Federal 

1.5.1. O objeto refere-se a bem cultural tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, inscrito no Livro do Tombo Histórico nº 195 e no Livro do Tombo das Belas Artes nº 261-A, o 

que impõe: 

• Observância integral às diretrizes técnicas do IPHAN; 

• Aplicação dos princípios de mínima intervenção e reversibilidade; 

• Fundamentação técnica específica para qualquer proposta de intervenção. 

1.5.2. Em caso de divergência técnica, prevalecerão as diretrizes e normativas expedidas pelo IPHAN. 



 

 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Página 4 de 64 

 

1.6. Vinculação ao Termo de Referência 

1.6.1. O objeto deverá ser executado em estrita conformidade com: 

• O Termo de Referência; 

• Seus anexos técnicos; 

• Normas da ABNT aplicáveis; 

• Normativas e portarias do IPHAN; 

• Legislação urbanística e ambiental vigente. 

1.6.2. O Termo de Referência integra o presente Edital para todos os fins e efeitos. 

Em caso de divergência: 

I. Prevalecerão as disposições do Edital quanto às regras procedimentais, habilitação, julgamento, 

recursos e demais requisitos jurídicos; 

II. Prevalecerão as disposições técnicas do Termo de Referência quanto às especificações do objeto, 

metodologia executiva, produtos técnicos e exigências operacionais. 

1.7. Vedação à Ampliação Implícita 

1.7.1. Não integram o objeto: 

• Execução de obra de restauro; 

• Fornecimento de materiais permanentes; 

• Execução física de intervenções; 

• Serviços não previstos expressamente no Termo de Referência. 

1.7.2. Qualquer ampliação de escopo dependerá de termo aditivo formal, nos termos do art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

1.8. Resultado Esperado 

1.8.1. A contratação deverá resultar em: 

• Projetos executivos completos e tecnicamente compatibilizados; 

• Documentação apta à aprovação pelos órgãos competentes; 

• Elementos suficientes para futura licitação da obra de restauro; 

• Produtos técnicos com grau de detalhamento adequado à execução. 

1.8.2. Os produtos técnicos deverão apresentar nível de detalhamento suficiente para subsidiar futura 

licitação da execução das obras, reduzindo riscos de incompatibilidades técnicas e de alterações 

supervenientes. 

1.9. Interesse Público 

1.9.1. A contratação visa: 

• Preservação do patrimônio cultural; 
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• Segurança técnica para futura obra; 

• Redução de riscos de retrabalho; 

• Conformidade com exigências de controle externo. 

1.10. Matriz de Riscos 

1.10.1. A contratação observará matriz de alocação de riscos constante do Termo de Referência, 

elaborada nos termos do art. 22 da Lei nº 14.133/2021, considerando as peculiaridades técnicas 

inerentes à intervenção em bem tombado federal. 

1.10.2. A matriz de riscos contemplará, dentre outros: 

I. Riscos arqueológicos; 

II. Riscos estruturais ocultos; 

III. Patologias construtivas não aparentes; 

IV. Incompatibilidades técnicas identificadas durante os levantamentos; 

V. Interferências decorrentes de exigências supervenientes do IPHAN; 

VI. Limitações técnicas decorrentes da preservação patrimonial; 

VII. Riscos relacionados à compatibilização interdisciplinar dos projetos. 

1.10.3. A alocação dos riscos observará os princípios da eficiência, proporcionalidade, segurança jurídica 

e equilíbrio contratual. 

1.10.4. A materialização de riscos alocados à Administração poderá ensejar revisão contratual, 

observados os arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados previamente credenciados na plataforma 

eletrônica LICITANET, por meio do endereço eletrônico: https://licitanet.com.br/, bem como 

regularmente cadastrados no SICAF, quando aplicável à verificação das condições de habilitação. 

2.1.2. A presente licitação será integralmente processada e operacionalizada por meio da plataforma 

LICITANET, sendo este o sistema oficial utilizado para: 

I. Recebimento das propostas; 

II. Apresentação de documentos; 

III. Fase de lances; 

IV. Comunicação com os licitantes; 

V. Interposição de recursos; 

VI. Prática dos demais atos do certame. 

2.1.3. O SICAF será utilizado exclusivamente como instrumento auxiliar de consulta 

cadastral e verificação documental, não substituindo o credenciamento obrigatório junto à 

plataforma LICITANET. 

https://licitanet.com.br/


 

 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Página 6 de 64 

 

2.1.4. Os interessados deverão manter atualizadas as informações cadastrais 

eventualmente exigidas no SICAF, quando utilizadas para fins de habilitação documental. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.3. autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.9.1. A vedação à participação de empresas em consórcio decorre das peculiaridades técnicas e 

metodológicas do objeto, cuja execução exige integração operacional centralizada, uniformidade 

metodológica e responsabilização técnica unitária. 

2.5.9.2. A Administração concluiu que a admissão de consórcios poderá comprometer: 
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I. A compatibilização interdisciplinar dos projetos; 

II. A uniformidade das soluções técnicas; 

III. A integração metodológica dos produtos; 

IV. A rastreabilidade das responsabilidades técnicas; 

V. A eficiência da coordenação técnica contratual. 

2.5.9.3. A restrição observa os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e eficiência administrativa, 

não implicando limitação indevida à competitividade, diante da existência de ampla capacidade de 

execução individual por empresas especializadas no mercado, considerando que o mercado possui 

número suficiente de empresas aptas à execução individual do objeto, preservando-se a competitividade 

do certame. A restrição encontra respaldo na jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas, desde 

que tecnicamente motivada e proporcional à complexidade do objeto. 

2.5.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. As vedações previstas nos itens 2.5.2 e 2.5.3 serão aplicadas conforme o art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, considerando que o objeto deste certame consiste na elaboração de estudos, diagnósticos 

e projetos necessários à futura obra de restauro, sem incluir a execução dessa obra. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

2.12. As condições de participação e habilitação foram estabelecidas em observância aos princípios da 

legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, isonomia e competitividade, restringindo-se ao 

estritamente necessário para garantir a adequada execução do objeto. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.2.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. O conteúdo das propostas possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes até a fase legalmente 

prevista. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

Item Código Produto/Serviço Unid Qtde Unitário 

(Estimado) 

Total 

(Estimado) 

1 26509 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

RELATIVOS A ARQUITETURA 

UND 1,0000 
R$ 

200.000,0000 

R$ 

200.000,00 

Especificação 

Contratação de serviços técnicos especializados para elaboração de projetos relativos a 

arquitetura, bens móveis e integrados e engenharia, além da elaboração do plano de 

gestão, plano de conservação preventiva e projeto de educação patrimonial para o 

“Restauro da Igreja Matriz de Nossa Senhora Divina Pastora” no município de Divina 

Pastora/SE - PAC SELEÇÕES TC nº 962293 - Processo SEI nº 01450.005085/2024-62 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

4.6. As informações relativas à composição dos custos poderão ser utilizadas pela Administração 

exclusivamente para análise da exequibilidade da proposta, não constituindo critério autônomo de 

classificação. 

4.7. Eventuais inconsistências formais na planilha de composição de custos passíveis de 

esclarecimento poderão ser objeto de diligência, desde que não impliquem alteração do valor global da 

proposta nem modificação de seus elementos essenciais. 

4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.12.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.14. CRITÉRIO PARA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS: 

4.14.1. A seleção da proposta mais vantajosa se dará: 

4.14.2. A proposta deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, incluindo: 

I. Mão de obra técnica especializada; 

II. Encargos sociais e trabalhistas; 

III. Tributos, taxas e contribuições; 

IV. Despesas administrativas e operacionais; 

V. Softwares, equipamentos e ferramentas; 

VI. Deslocamentos e logística; 

VII. Seguros e demais despesas inerentes à execução contratual; 

VIII. Bonificação e despesas indiretas (BDI), quando aplicável. 

4.14.2.1. As exigências de composição de custos possuem finalidade exclusivamente auxiliar para 

análise de exequibilidade e adequada formação do preço contratual. 

4.12.3. Os percentuais constatantes da planilha dos Encargos sociais deverão observar para 

preenchimento os percentuais fixados na legislação em Vigor, além de atender a classe salarial com 

o acordo coletivos em vigente SINDUSCON-SE (Sindicato da Indústria da Construção Civil de Sergipe). 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E JULGAMENTO 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.1.1. Todas as decisões proferidas pelo Agente de Contratação e pela Comissão Técnica deverão ser 

motivadas de forma individualizada, indicando os fundamentos fáticos e jurídicos que embasaram a 

conclusão adotada, observando os princípios da motivação, da publicidade, da transparência e do 

julgamento objetivo. 

a) A Comissão Técnica Especial atuará exclusivamente na avaliação das propostas técnicas, cabendo ao 

Agente de Contratação a condução do procedimento licitatório, observadas as competências previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão de Contratação 

e os licitantes. 

5.4. O julgamento observará o critério de TÉCNICA E PREÇO, nos termos do art. 36 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.5. Em razão da natureza predominantemente intelectual do objeto e da adoção do critério de 

julgamento “Técnica e Preço”, o certame será realizado sem etapa competitiva de lances, observando-

se o modo de disputa fechado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.6. As propostas serão analisadas mediante: 

I. Avaliação técnica; 

II. Avaliação da proposta de preço; 

III. Cálculo da nota final ponderada. 

5.6.1. A avaliação das Propostas Técnicas será realizada por Comissão Técnica Especial designada pela 

Administração Pública, composta por servidores e/ou profissionais com conhecimento técnico compatível 

com o objeto da contratação. 

5.6.1.1. A Comissão Técnica exercerá suas atribuições com independência funcional, imparcialidade e 

observância estrita dos critérios objetivos previstos neste Edital, respondendo tecnicamente pelas 

avaliações realizadas. 

5.6.1.2. A Comissão Técnica será responsável pela análise objetiva dos documentos técnicos 

apresentados pelas licitantes, observando exclusivamente os critérios, pontuações e parâmetros 

estabelecidos neste Edital e seus anexos, vedada a utilização de critérios subjetivos ou não previstos 

expressamente no instrumento convocatório. 

5.6.1.3. Poderá a Comissão Técnica promover diligências para esclarecimento ou complementação de 

informações, desde que não impliquem alteração da proposta originalmente apresentada, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.6.2. A avaliação técnica observará critérios objetivos, mensuráveis e comparáveis, sistematizados e 

formalizados mediante parecer técnico fundamentado, integrando os autos do processo licitatório, 

considerando exclusivamente: 

I. experiência técnica da empresa; 

II. experiência técnica da equipe profissional indicada; 
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III. qualificação técnica dos profissionais. 

5.6.2.1. A pontuação será atribuída exclusivamente com base em documentação comprobatória 

regularmente apresentada pela licitante. 

5.6.2.2. Para fins de atribuição da pontuação técnica, cada documento comprobatório será considerado 

uma única vez em cada critério de avaliação, admitindo-se sua utilização em critérios distintos apenas 

quando comprovar requisitos diversos, expressamente previstos neste Edital e na respectiva Matriz de 

Pontuação Técnica. 

5.6.2.3. Não serão admitidas avaliações baseadas em critérios subjetivos, impressões pessoais, 

notoriedade presumida ou elementos não passíveis de comprovação documental. 

5.6.2.4. Para cada licitante será elaborada memória individualizada de cálculo da pontuação técnica, 

indicando o critério avaliado, o documento comprobatório considerado, a pontuação atribuída, a 

respectiva fundamentação e o subtotal obtido em cada item da matriz de avaliação, integrando o parecer 

técnico e a ata de julgamento. 

5.6.2.5. Toda pontuação atribuída deverá indicar expressamente: o critério aplicado; o documento 

comprobatório analisado; a fundamentação técnica correspondente e a pontuação atribuída. 

5.6.2.5.1. É vedada a atribuição de pontuação com base em critérios não previstos neste Edital. 

5.6.3. A Nota Final (NF) será obtida pela soma da Nota Técnica (NT), limitada a 70 (setenta) pontos, com 

30% (trinta por cento) da Nota de Preço (NP), calculada em escala de 0 a 100 (cem) pontos, observando-

se a seguinte fórmula: 

NF = NT + (0,30 × NP) 

5.6.3.1. Os cálculos das notas serão realizados com quatro casas decimais, efetuando-se o 

arredondamento apenas no resultado final da Nota Final (NF), para duas casas decimais. 

5.6.3.2. A Nota de Preço (NP) será calculada mediante a seguinte fórmula: 

NP = (Menor Preço Válido ÷ Preço da Licitante) × 100 

5.6.3.3. A Comissão de Contratação elaborará memória individualizada do cálculo da Nota de Preço de 

cada licitante, a qual integrará a Ata de Julgamento. 

 

5.7. Encerrado o prazo de envio das propostas, a Comissão procederá: 

I. A análise técnica das propostas; 

II. A atribuição das notas técnicas; 

III. A classificação preliminar; 

IV. A abertura das propostas de preços das licitantes tecnicamente classificadas. 

5.8. A negociação poderá ser realizada com a licitante melhor classificada, nos termos do art. 61 da Lei 

nº 14.133/2021, visando à obtenção de condições mais vantajosas para a Administração. 
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5.8.1. Quando constatados indícios de inexequibilidade da proposta, a Administração promoverá 

diligência destinada à comprovação de sua viabilidade técnica e econômica, assegurando à licitante a 

oportunidade de apresentar esclarecimentos e documentos comprobatórios antes da eventual 

desclassificação. 

5.9. O julgamento será devidamente motivado e registrado em ata circunstanciada. 

5.9.1. Em caso de empate entre propostas classificadas, serão observados, sucessivamente, os critérios 

previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, quando cabível, o tratamento favorecido às 

microempresas e empresas de pequeno porte previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Critérios complementares de análise da exequibilidade das propostas: 

6.9.1. A análise de exequibilidade das propostas observará critérios técnicos, econômicos e operacionais 

compatíveis com a natureza predominantemente intelectual do objeto. 

6.9.2. A Administração poderá considerar, dentre outros elementos: 

I. Composição e qualificação da equipe técnica; 

II. Carga horária estimada para execução dos serviços; 

III. Compatibilidade dos custos técnicos apresentados; 

IV. Custos operacionais mínimos necessários à execução; 

V. Compatibilidade metodológica da solução proposta; 

VI. Coerência entre prazo, metodologia e recursos técnicos indicados. 

6.9.3. Poderão ser exigidos do licitante: 

a) memória de cálculo detalhada; 

b) composição analítica de custos; 

c) demonstração da viabilidade técnica da proposta; 

d) comprovação documental dos custos operacionais apresentados; 
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e) comprovação da compatibilidade entre a equipe técnica proposta, a carga horária estimada e o 

prazo de execução contratual. 

6.9.4. A análise de exequibilidade observará os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência 

e busca da proposta mais vantajosa para a Administração, não se restringindo exclusivamente à 

avaliação matemática do preço ofertado. 

6.9.5. As exigências relativas à composição de custos possuem caráter instrumental e auxiliar para 

análise da exequibilidade da proposta. 

6.9.6. As exigências relativas a planilhas de custos, BDI, encargos sociais e composição de preços possuem 

finalidade exclusivamente auxiliar para análise de exequibilidade da proposta e adequada formação do 

preço contratual, não descaracterizando a natureza predominantemente intelectual do objeto 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando dos serviços técnicos especializados de arquitetura e engenharia abrangidos 

por esta licitação, o licitante vencedor apresentará à Administração, por meio eletrônico, as planilhas de 

quantitativos e custos unitários previstas no Termo de Referência, com os valores adequados à proposta 

vencedora e, quando aplicáveis, o detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES). Na empreitada por preço global, os preços unitários poderão subsidiar as 

adequações indispensáveis do cronograma físico-financeiro e a análise de eventual alteração contratual, 

observadas as disposições legais e contratuais. 

6.10.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.10.5. A análise de exequibilidade observará as peculiaridades inerentes aos serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, considerando especialmente: 

I. Composição da equipe multidisciplinar; 

II. Carga técnica operacional estimada; 

III. Custos técnicos especializados; 

IV. Complexidade metodológica dos serviços; 

V. Compatibilidade entre escopo, prazo e estrutura operacional proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
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proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA  (conforme 

o Termo de Referência – Anexo I) 

6.13.1. A Nota Técnica (NT) será atribuída mediante critérios objetivos, conforme Matriz de 

Avaliação Técnica: 

Critério de Julgamento 

1. Habilitação Técnica comprovação da capacidade mínima da empresa e da equipe. 

2. Proposta Técnica experiência da empresa (35 pontos) + experiência da equipe (35 pontos) 

3. Plano de Trabalho 
 

documento eliminatório, analisado quanto ao atendimento aos requisitos 

do Termo de Referência, mas sem pontuação 

TOTAL 70 pontos 

 

6.13.2. Qualificação Técnico-Operacional (Fase de Habilitação) 

6.13.2.1. A Qualificação Técnica tem por finalidade verificar a aptidão da licitante e da equipe técnica 

indicada para executar o objeto desta contratação, mediante comprovação de experiência 

anterior compatível em características, natureza, porte1 e complexidade técnica2, observadas 

 
1 Entende-se como porte: experiência comprovada em bens tombados cuja área construída igual ou superior a 800,00m² 

(oitocentos metros quadrados). 
2 Considera-se de complexidade equivalente projetos que envolvam pelo menos três das seguintes atividades: 

• levantamento cadastral  

• prospecção arquitetônica  

• prospecção estratigráfica  

• mapeamento de danos  

• projeto estrutural  

• restauração artística  

• instalações prediais compatibilizadas  

• orçamento SINAPI/SICRO  

• plano de conservação 
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as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as normas dos respectivos Conselhos 

Profissionais. 

A análise da documentação apresentada nesta fase terá caráter exclusivamente habilitatório, 

destinando-se à verificação do atendimento dos requisitos mínimos estabelecidos neste Edital, 

não sendo atribuída qualquer pontuação. 

Serão considerados válidos apenas os documentos emitidos em conformidade com a 

legislação vigente e que permitam verificar, de forma objetiva, a compatibilidade técnica entre 

os serviços anteriormente executados e o objeto desta licitação. 

6.13.2.2. A licitante deverá comprovar aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto 

desta contratação (equivalente ou superior), mediante apresentação de certidões ou 

atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, ou pelo conselho profissional competente, acompanhado(s) da respectiva Certidão 

de Acervo Técnico – CAT ou documento equivalente, quando cabível. 

6.13.2.3. Documentos para comprovação 

A comprovação da capacidade técnico-operacional deverá ser realizada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

I – Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

II – Certidão de Acervo Técnico – CAT, quando aplicável; 

III – Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou ART, quando exigível; 

IV – Outros documentos que permitam comprovar a efetiva execução dos serviços, quando necessários à 

perfeita compreensão do objeto. 

Os documentos deverão demonstrar, de forma clara e inequívoca: 

• identificação do contratante;  

• identificação da contratada;  

• descrição dos serviços executados;  

• localização da obra ou bem cultural;  

• quantitativos executados;  

• período de execução;  

• responsável técnico. 

6.13.2.4. Critérios objetivos de análise 

A Comissão verificará exclusivamente: 

A Comissão de Contratação verificará exclusivamente: 

I – compatibilidade do objeto; 
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II – compatibilidade da natureza dos serviços; 

III – compatibilidade do porte; 

IV – compatibilidade da complexidade técnica; 

V – autenticidade dos documentos; 

VI – regularidade dos registros profissionais. 

É vedada a atribuição de juízo subjetivo sobre a qualidade dos serviços anteriormente 

executados, restringindo-se a análise à documentação apresentada. 

6.13.2.5. Resultado da análise 

O atendimento integral aos requisitos desta subseção implicará a habilitação técnico-

operacional da licitante. 

O não atendimento de qualquer requisito essencial implicará sua inabilitação. 

6.13.3. Qualificação Técnico-Profissional (Fase de Habilitação) 

6.13.3.1. A qualificação técnica tem por finalidade verificar a capacidade mínima da licitante e de sua 

equipe técnica para executar satisfatoriamente o objeto da contratação. 

6.13.3.2. A licitante deverá indicar os profissionais responsáveis pela execução do objeto, observada 

a composição mínima estabelecida no Termo de Referência. 

6.13.3.3. O Coordenador Técnico deverá comprovar experiência compatível com o objeto da 

contratação mediante documentação emitida em seu nome. 

6.13.3.4. A análise da documentação de habilitação terá caráter exclusivamente eliminatório, não 

sendo atribuída qualquer pontuação. 

Serão considerados apenas os documentos exigidos neste Edital e seus anexos. 

6.13.3.5. Os profissionais deverão possuir registro no respectivo Conselho Profissional e experiência 

comprovada em serviços compatíveis. 

6.13.3.6. Documentos para comprovação 

A comprovação da capacidade técnico-profissional será realizada mediante apresentação de: 

I – diploma de graduação; 

II – registro no Conselho Profissional competente; 

III – Certidão de Acervo Técnico – CAT; 

IV – Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou ART; 

V – atestados de capacidade técnica que demonstrem participação do profissional nos serviços 

executados. 

6.13.3.7. Critérios objetivos de análise 

A Comissão verificará exclusivamente: 

• formação profissional;  
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• regularidade do registro profissional;  

• existência de CAT ou documento equivalente;  

• compatibilidade dos serviços executados;  

• compatibilidade da complexidade técnica. 

6.13.3.8. Resultado 

☐ Habilitada 

☐ Inabilitada 

6.13.4. Plano de Trabalho (Requisito da Proposta Técnica) 

6.13.4.1. A Proposta Técnica deverá conter Plano de Trabalho elaborado especificamente para o objeto 

desta contratação. 

6.13.4.2. O Plano de Trabalho constitui requisito obrigatório da proposta técnica e será analisado 

exclusivamente quanto ao atendimento das exigências estabelecidas neste Edital e no Termo 

de Referência, não sendo objeto de pontuação. 

6.13.4.3. O Plano de Trabalho deverá conter: 

I – Planejamento dos serviços; 

II – Cronograma físico das atividades; 

III – Metodologia de execução compatível com o Termo de Referência; 

IV – Cronograma das entregas; 

V – Composição da equipe técnica; 

VI – Plano de compatibilização entre as disciplinas envolvidas. 

6.13.4.4. Cada critério será avaliado de forma independente. A ausência, insuficiência ou inadequação 

de qualquer elemento exigido resultará na perda da pontuação atribuída exclusivamente ao 

respectivo critério, conforme matriz de avaliação técnica. 

6.13.4.5. Julgamento da Proposta Técnica 

6.13.4.5.1. Serão analisadas apenas as Propostas Técnicas das licitantes habilitadas. 

6.13.4.5.2. A Nota Técnica será composta exclusivamente pelos critérios objetivos abaixo. 

6.13.4.5.3. Critério I – Experiência Técnico-Operacional da Empresa 

6.13.4.5.3.1. Pontuação máxima: 35 pontos 

6.13.4.5.3.2. Serão considerados exclusivamente serviços compatíveis com o objeto desta 

contratação. 

6.13.4.5.3.3. Objetivo: Avaliar a experiência da empresa na execução de serviços técnicos 

especializados compatíveis com o objeto desta contratação. 

6.13.4.5.3.4. Serão considerados apenas serviços comprovados por: 

• Certidão de Acervo Técnico – CAT, quando aplicável;  
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• Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou ART;  

• Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo contratante. 

 

Matriz de Pontuação 

 

Serviço técnico comprovado 
Documento 

comprobatório 

Pontuação 

por serviço 

Pontuação 

máxima 

Elaboração de Projeto Executivo de Conservação 

e Restauração de bem cultural protegido 

(tombado ou protegido em qualquer esfera) 

CAT/RRT + Atestado 10 pontos 20 

Elaboração de Diagnóstico do Estado de 

Conservação, incluindo mapeamento de danos e 

prospecções 

CAT/RRT + Atestado 5 pontos 10 

Elaboração de Levantamento Arquitetônico 

Cadastral, levantamento fotogramétrico, 

escaneamento a laser ou tecnologia equivalente 

aplicada ao patrimônio cultural 

CAT/RRT + Atestado 2,5 pontos 5 

Pontuação máxima 35 

6.13.4.5.4. Regras de avaliação 

• Cada contrato poderá ser pontuado apenas uma vez em cada categoria.  

• A apresentação de mais de uma CAT, ART, RRT ou atestado referente ao mesmo contrato não 

ensejará pontuação adicional dentro da mesma categoria. 

• Caso um mesmo contrato contemple mais de um serviço, será permitida a pontuação em 

cada categoria efetivamente comprovada, respeitado o limite máximo do critério.  

• Serão aceitos serviços executados em bens protegidos nas esferas federal, estadual ou 

municipal, bem como bens inventariados ou reconhecidos por legislação específica de proteção ao 

patrimônio cultural. 

• Para fins de pontuação, somente serão considerados serviços concluídos e devidamente 

comprovados mediante Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT), acompanhados do respectivo atestado de capacidade técnica emitido pelo contratante, 

contendo descrição suficiente para demonstrar a compatibilidade com o objeto licitado. 

6.13.4.5.5. Critério II – Experiência Técnico-Profissional da Equipe 

6.13.4.5.5.1. Pontuação máxima: 35 pontos 

6.13.4.5.5.2. Será considerada a experiência do Coordenador Técnico e dos profissionais integrantes 

da equipe mínima exigida. 

6.13.4.5.5.3. Objetivo: Avaliar a experiência dos profissionais efetivamente indicados para execução 

do contrato. 

6.13.4.5.5.4. Documentos aceitos: 

• CAT;  

• ART;  
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• RRT;  

• Atestados.  

Critérios de pontuação 

Serviço comprovado Documento Pontuação Máximo 

Coordenação de Projeto Executivo de Conservação 

e Restauração 
CAT/RRT 10 pontos por projeto 20 

Coordenação de Diagnóstico do Estado de 

Conservação 
CAT/RRT 5 pontos por projeto 10 

Coordenação de Levantamento Arquitetônico 

Cadastral aplicado ao patrimônio cultural 
CAT/RRT 2,5 pontos por projeto 5 

Pontuação máxima 35 

6.13.4.5.6. Somente serão pontuados serviços executados diretamente pelo profissional indicado 

para a equipe técnica, na condição de responsável técnico pela execução do serviço, 

devidamente comprovada por CAT, ART ou RRT, conforme o caso. Não serão pontuados 

serviços em que o profissional tenha atuado apenas como colaborador, auxiliar ou 

participante sem responsabilidade técnica formal. 

6.13.4.5.7. Somente será pontuada a experiência do profissional indicado nominalmente para 

compor a equipe técnica da licitante, sendo vedada a atribuição de pontuação a acervo 

técnico pertencente a profissional não integrante da equipe apresentada na proposta 

técnica. Na hipótese de substituição de profissional durante a execução contratual, 

deverá ser observado o disposto no Edital e no contrato, mediante comprovação de 

qualificação técnica equivalente ou superior. 

6.13.4.5.8. Serão considerados compatíveis os serviços cuja natureza, porte e complexidade técnica 

sejam equivalentes ao objeto desta contratação, cabendo à Comissão de Contratação 

verificar a compatibilidade com base no escopo descrito nos atestados e respectivos 

acervos técnicos, observados exclusivamente os parâmetros objetivos definidos neste 

Edital. 

6.13.5. Matriz de Avaliação Técnica 

Critério Documento comprobatório Forma de avaliação 
Pontuação 

Máxima 

Experiência Técnico-

Operacional da Empresa 
CAT + Atestado 

Quantidade de experiências 

compatíveis comprovadas 
35 

Experiência Técnico-

Profissional da Equipe 
CAT + ART/RRT + Atestado 

Quantidade de experiências 

compatíveis comprovadas 
35 

Total da Nota Técnica 70 

 

6.13.6. Procedimento de Avaliação 

A Comissão de Contratação procederá à análise da documentação de acordo com a seguinte sequência: 

1. Verificação da habilitação jurídica, fiscal, econômico-financeira e técnica;  

2. Verificação do atendimento do Plano de Trabalho aos requisitos mínimos estabelecidos neste Edital 

e no Termo de Referência;  

3. Julgamento da Proposta Técnica, mediante aplicação exclusiva da Matriz de Avaliação Técnica;  
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4. Registro das notas e respectivas justificativas em ata ou relatório circunstanciado.  

A pontuação será atribuída exclusivamente com base na documentação comprobatória apresentada, sendo 

vedada a utilização de critérios subjetivos, presunções ou elementos não previstos neste Edital. 

 

6.13.7. Critérios Eliminatórios 

Serão desclassificadas as propostas técnicas que: 

I. não atenderem às exigências mínimas previstas no Edital e Termo de Referência; 

II. apresentarem documentação incompleta que impossibilite a análise técnica; 

III. não comprovarem experiência mínima exigida; 

IV. obtiverem pontuação inferior ao mínimo estabelecido no Barema; 

V. apresentarem informações incompatíveis, contraditórias ou inexequíveis. 

6.13.8. Critérios de Desempate 

Em caso de empate entre propostas técnicas, serão observados, sucessivamente, os seguintes critérios: 

I. maior pontuação no item experiência técnica operacional; 

II. maior pontuação no item experiência da equipe técnica; 

III. maior pontuação na metodologia de execução; 

IV. maior tempo de experiência comprovada do coordenador técnico; 

V. sorteio público, na forma da legislação vigente. 

6.13.9. Transparência e Motivação das Notas 

Todas as notas atribuídas pela Comissão Técnica deverão ser devidamente motivadas e registradas em 

ata ou relatório técnico circunstanciado, com indicação objetiva dos critérios utilizados e da 

documentação analisada. 

A Administração Pública assegurará amplo acesso aos registros de avaliação, observadas as disposições 

legais aplicáveis. 

6.13.10. Vedação de Subjetividade 

Fica vedada a utilização de critérios subjetivos, genéricos ou não mensuráveis para atribuição de notas 

técnicas. 

Toda avaliação deverá observar critérios claros, objetivos, proporcionais e previamente definidos no 

Edital, garantindo isonomia, competitividade, transparência e segurança jurídica ao certame. 

6.13.11. A Nota Final (NF) será obtida mediante a seguinte fórmula: 

NF = NT + (0,30 × NP) 

Onde: 

• NT = Nota Técnica;  
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• NP = Nota de Preço. 

6.13.12. Será considerada vencedora a licitante que obtiver a maior Nota Final (NF). 

6.13.13. A Nota de Preço (NP) será calculada mediante a seguinte fórmula: 

NP = (MP / P) × 100 

Onde: 

• MP = Menor Preço classificado;  

• P = Preço da proposta em análise. 

6.13.14. Em caso de empate na Nota Final, serão aplicados os critérios de desempate previstos no 

art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

Fórmula: 

PP =    Menor Preço    x 30 

          Preço Proposta 

6.13.15. Nota Final (NF): 

 

Fórmula: 

NF = NT + PP = NT + (0,30 × NP) 

 

6.13.15.1. A Nota Técnica (NT) terá pontuação máxima de 70 (setenta) pontos; a 

parcela de preço (PP), correspondente a 0,30 × NP, terá pontuação máxima de 30 (trinta) 

pontos. A Nota Final (NF) máxima será de 100 (cem) pontos. 

 

6.13.16. Será declarada vencedora a proposta com maior Nota Final. Base legal: art. 36 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.13.17. O julgamento das propostas observará o critério TÉCNICA E PREÇO, nos termos: 

➢ Art. 6º, XXXVIII, “c”, da Lei nº 14.133/2021; 

➢ Art. 28, inciso II; 

➢ Art. 36; 

➢ Art. 46; 

➢ Art. 59; 

➢ Art. 64. 

6.13.18. Justifica-se a adoção deste critério em razão da natureza predominantemente intelectual do 

objeto, envolvendo elaboração de projetos executivos de restauro de bem tombado federal, cuja 

qualidade técnica é determinante para o interesse público. 
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6.13.10. A adoção do critério de julgamento “Técnica e Preço” decorre da elevada complexidade técnica 

do objeto, da necessidade de soluções metodológicas especializadas e da relevância da qualidade técnica 

dos produtos a serem desenvolvidos, nos termos do art. 36 da Lei nº 14.133/2021. 

6.13.11. Considerando tratar-se de bem tombado em esfera federal, submetido às diretrizes técnicas do 

IPHAN, a avaliação qualitativa das propostas mostra-se imprescindível para assegurar: 

I – preservação da autenticidade patrimonial; 

II – compatibilidade metodológica das intervenções; 

III – redução de riscos técnicos futuros; 

IV – economicidade indireta decorrente da mitigação de retrabalho; 

V – adequada compatibilização interdisciplinar dos projetos. 

6.13.12. A avaliação das Propostas Técnicas será realizada por Comissão Técnica Especial designada 

pela Administração Pública, composta por servidores e/ou profissionais com conhecimento técnico 

compatível com o objeto da contratação. 

A Comissão Técnica será responsável pela análise objetiva dos documentos técnicos apresentados pelas 

licitantes, observando exclusivamente os critérios, pontuações e parâmetros estabelecidos neste Edital 

e seus anexos, vedada a utilização de critérios subjetivos ou não previstos expressamente no 

instrumento convocatório. 

Poderá a Comissão Técnica promover diligências para esclarecimento ou complementação de 

informações, desde que não impliquem alteração da proposta originalmente apresentada, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.13.13. Os membros da Comissão Técnica deverão possuir qualificação técnica compatível com: 

I – patrimônio histórico; 

II – arquitetura de restauro; 

III – engenharia aplicada à preservação; 

IV – análise de projetos técnicos especializados. 

6.13.14. O julgamento técnico será devidamente motivado e registrado em ata circunstanciada, 

observando os princípios da impessoalidade, motivação, transparência e vinculação ao instrumento 

convocatório. 

6.13.15. O julgamento técnico observará critérios uniformes e padronizados entre todas as licitantes, 

sendo vedada a utilização de parâmetros ocultos, subjetivos ou não previstos no instrumento 

convocatório. 

6.13.16. A Comissão Técnica Especializada deverá observar estritamente os critérios definidos neste 

Edital e no Termo de Referência, sendo vedada a atribuição discricionária de pontuação sem 

correspondente fundamentação técnica. 

6.13.17. As decisões técnicas deverão possuir motivação individualizada e compatível com os 

documentos efetivamente apresentados pelas licitantes. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.1.2. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (conforme Termo de Referência – Anexo I) 

7.1.2.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.1.2.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.1.2.2. Registro ou inscrição da empresa no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) em plena validade. 

7.1.2.3. Nos casos em que sejam necessários profissionais de Arqueologia, os mesmos deverão estar 

enquadrados nas qualificações contidas na Lei 13.653/2018. 

7.1.2.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

7.1.2.5. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

 

CARGO EXPERIÊNCIA MÍNIMA (EM ANOS) 

Coordenador Geral Sênior 01 Coordenador Arquiteto com mínimo de 10 (dez) anos de 

experiência comprovada na área de conservação e restauração, 

mediante apresentação de diploma e Certidão de Acervo 

Técnico junto ao CAU, possuindo especialização e experiência 

comprovada em projetos de restauração de monumentos 

históricos. 

Arquiteto e Urbanista Pleno Arquiteto, com no mínimo especialização e 05 (cinco) anos de 

comprovação de habilitação e/ou exercício profissional, sendo 

detentor de responsabilidade técnica por execução de, no 

mínimo, 01 (um) Projeto Arquitetônico de Restauro Bens 

Tombados. 

Profissional de Conservação 

e Restauração de Bens 

Móveis e Integrados 

Profissional com formação compatível na área de conservação, 

restauração, artes, patrimônio cultural ou áreas correlatas, com 

experiência comprovada em elaboração ou execução de 

projetos de restauração de bens móveis e integrados em 
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patrimônio cultural tombado.  

Engenheiro Civil Pleno Engenheiro Civil, com no mínimo especialização e 05 (cinco) 

anos de comprovação de habilitação e/ou exercício profissional, 

sendo detentor de responsabilidade técnica por execução de, 

no mínimo, 01 (um) Projetos Complementares de Engenharia 

em edificação histórica – Bem Imóvel Tombado. 

Engenheiro Civil Profissional detentor de responsabilidade técnica por execução 

de, no mínimo, 01 (um) Orçamento com comprovação do 

IPHAN de Obra Pública na área de Bens Tombados. 

7.1.2.6. Os projetos devem ser preferencialmente elaborados pelos profissionais acima designados, 

podendo ser substituídos por profissionais com habilitação comprovada pelo conselho profissional ou 

legislação vigente. 

7.1.2.7. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar do serviço objeto do contrato, e será 

admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pela Administração. 

7.1.2.8. Comprovação de formação técnica e regularidade formal da profissão por meio de comprovante 

de registro no conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.1.2.9. O mesmo profissional poderá atuar como coordenador e responsável técnico por mais de um 

projeto, permitindo o acúmulo de funções, desde que ressalvado o atendimento da qualificação exigida. 

7.1.2.10. As exigências de qualificação técnica previstas neste Edital possuem natureza estritamente 

técnica e observam os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e pertinência com o objeto 

contratado. 

7.1.2.10.1. As exigências relativas ao tempo mínimo de experiência profissional e à qualificação técnica 

da equipe possuem caráter estritamente técnico e excepcional, sendo justificadas: 

I – pela elevada complexidade do objeto; 

II – pelas peculiaridades inerentes à intervenção em patrimônio cultural tombado federalmente; 

III – pela necessidade de observância das diretrizes técnicas do IPHAN; 

IV – pela necessidade de mitigação de riscos técnicos relacionados à elaboração de projetos de restauro; 

V – pela relevância da adequada compatibilização interdisciplinar dos produtos técnicos contratados. 

7.1.2.10.2. As exigências previstas observam os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, 

competitividade e pertinência com o objeto licitado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2.10.3. As exigências relativas ao tempo mínimo de experiência profissional não possuem caráter 

restritivo ou direcionador, sendo justificadas pelas peculiaridades técnicas inerentes à elaboração de 

projetos de restauro em patrimônio cultural tombado federalmente, considerando: 

I – a elevada complexidade técnica das intervenções; 

II – a necessidade de observância rigorosa das diretrizes técnicas do IPHAN; 
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III – os riscos de danos irreversíveis ao patrimônio histórico-cultural; 

IV – a necessidade de mitigação de falhas de compatibilização interdisciplinar; 

V – a relevância da experiência prática anterior em intervenções de natureza similar. 

7.1.2.10.4. A Administração concluiu que as exigências previstas se mostram proporcionais, razoáveis e 

compatíveis com o grau de complexidade do objeto, não implicando restrição indevida à competitividade. 

7.1.2.11. As qualificações exigidas guardam compatibilidade direta com: 

I – a complexidade técnica do objeto; 

II – a natureza especializada dos serviços; 

III – as peculiaridades inerentes à intervenção em patrimônio cultural tombado; 

IV – as exigências técnicas e normativas do IPHAN; 

V – a necessidade de adequada execução dos produtos técnicos contratados. 

7.1.2.12. As exigências previstas não possuem caráter restritivo ou direcionador, destinando-se 

exclusivamente à garantia da capacidade técnica mínima necessária à execução satisfatória do objeto. 

7.1.2.13. Será admitida a comprovação de experiência técnica por meios equivalentes legalmente aceitos, 

desde que compatíveis com as características, complexidade e relevância técnica do objeto licitado. 

7.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

7.1.3.1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) da 

sede da pessoa jurídica. 

7.1.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, Art. 65, § 1º e Art. 69, I, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada à apresentação de balancetes ou balanço provisórios, e, se encerrados a mais de 03 

(três) meses da data de apresentação da proposta, poderá ser atualizado seus valores por índices oficiais 

7.1.4.1. A comprovação da boa situação financeira será verificada através do cálculo dos seguintes 

índices contábeis: Índices de Liquidez Geral - ILG e de Liquidez Corrente - ILC iguais ou maiores do que 

1,0 (um). 

7.1.6.1.1. Estes índices deverão ser calculados e demonstrados pelos licitantes, em documento assinado 

pelo contador da empresa, de acordo as técnicas correntes de contabilidade, segundo as fórmulas: 

ILG =  AC + RL_ ≥ 1 

PC + ELP 

 

Onde: ILG = Índice de Liquidez 

Geral 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo 
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Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP  =    Exigível a longo Prazo 

 

ILC = _AC_ ≥ 1 

PC 

Onde: ILC = Índice de Liquidez Corrente 

AC  = Ativo Circulante 

PC  = Passivo Circulante 

7.1.6.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de balanço de abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o 

caso. 

7.1.6.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

7.1.6.1.3.1. Publicados em diário oficial ou jornal de grande circulação; 

7.1.6.1.3.2. Autenticados ou registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 

7.1.6.1.3.3. Por cópia do livro diário, inclusive dos termos de abertura e de encerramento, devidamente 

autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
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Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. O licitante que optar por realizar 

vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado, na: 

Prefeitura Municipal de Divina Pastora 

Endereço: Praça Matriz, 49, Bairro Centro, Divina Pastora/SE. Cep. 49650-000. Nome completo – 

Viviane Oliveira de Jesus. Telefone – (79) 999844495. E-mail – 

novopac.patrimonio.divinapastora@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

7.8.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02:00h (DUAS HORAS), prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 
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7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.10. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.11. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.12. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 
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8.12.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.12.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.12.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.12.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.13. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.14. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.15. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.16. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.18. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.19. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

site: https://divinapastora.se.gov.br/ ou www.licitanet.com.br.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

http://www.licitanet.com.br/
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equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.7. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. Da Multa: 

9.2.2.1. A multa poderá ser aplicada nas modalidades moratória e compensatória, observado o 

disposto neste Edital, na minuta do contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2.2.2. A multa moratória será aplicada em razão do atraso injustificado no cumprimento das 

obrigações contratuais, incidindo sobre o valor da obrigação inadimplida, sem prejuízo da 

exigência do cumprimento da obrigação principal. 

9.2.2.3. A multa compensatória será aplicada nas hipóteses de inexecução parcial ou total do 

contrato, sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis. 

9.2.2.4. A aplicação da multa não impede a aplicação cumulativa das demais sanções previstas 

neste Edital, quando a gravidade da infração assim justificar. 

9.2.2.5. O valor da multa poderá ser descontado: 

I – dos pagamentos eventualmente devidos à contratada; 

II – da garantia contratual, quando houver; 

III – ou cobrado administrativamente ou judicialmente, caso inexistentes créditos suficientes. 

9.2.2.6. A aplicação da multa não afasta a obrigação de reparar integralmente os danos causados à 

Administração. 

9.2.2.7. Para fixação do valor da multa serão considerados, cumulativamente ou não: 

I – a gravidade da infração; 

II – a extensão do dano; 

III – a vantagem obtida pelo infrator; 

IV – a reincidência; 

V – a boa-fé da contratada; 

VI – a adoção de medidas para redução dos prejuízos causados à Administração. 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 1,0 

% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 10% 

do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 

9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
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e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

9.15. Na aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital, a autoridade competente 

observará, obrigatoriamente, os critérios estabelecidos no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, considerando: 

9.15.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.15.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.15.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.15.4. os danos causados à Administração; 

9.15.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade (compliance), quando 

aplicável; 

9.15.6. os antecedentes do infrator. 

Parágrafo único. A decisão que aplicar qualquer sanção deverá ser motivada, indicando 

expressamente os critérios considerados para a dosimetria da penalidade. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
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no site www.licitanet.com.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. Os serviços deverão seguir integralmente o Termo de Referência, contemplando: 

➢ Produto 01 – Identificação e Conhecimento do Bem 

➢ Produto 02 – Diagnóstico 

➢ Produto 03 – Projeto Executivo de Intervenção Arquitetônica 

➢ Produto 04 – Projeto de Restauração de Bens Móveis e Integrados 

➢ Produto 05 – Projetos Complementares e Orçamentos 

11.2. Entrega em formato PDF, DWG, IFC, SKP e demais especificações técnicas constantes no TR. 

 

12. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS – LGPD 

12.1. As partes obrigam-se a observar e cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), responsabilizando-se pelo adequado tratamento, sigilo, 

segurança e utilização dos dados pessoais eventualmente acessados ou tratados em decorrência 

da execução contratual. 

12.2. A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito. 

12.3. Os dados pessoais eventualmente tratados deverão ser utilizados exclusivamente para execução 

do objeto contratual, vedada sua utilização para finalidade diversa. 

12.4. A contratada responderá integralmente por eventuais danos decorrentes de tratamento 

inadequado de dados pessoais realizado por seus empregados, prepostos ou subcontratados. 

 

13. DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO 

13.1. As partes declaram conhecer e observar integralmente: 

I – a Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 

II – os princípios da administração pública previstos no art. 37 da Constituição Federal; 

III – as normas de integridade, moralidade e combate à fraude e corrupção aplicáveis às contratações 

públicas. 

13.2. A contratada compromete-se a: 

http://www.licitanet.com.br/
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I – não oferecer, prometer, conceder ou autorizar vantagem indevida a agente público ou a terceiros a 

ele relacionados; 

II – não praticar atos lesivos à Administração Pública; 

III – adotar conduta ética e compatível com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

13.3. O descumprimento das disposições desta cláusula poderá ensejar: 

I – aplicação das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021; 

II – rescisão contratual; 

III – responsabilização civil e administrativa da contratada. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.5.1. A seleção da proposta mais vantajosa observará não apenas o menor custo imediato, mas também 

a qualidade técnica da solução proposta, a mitigação de riscos futuros, a compatibilidade metodológica e 

a preservação do patrimônio cultural, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade 

qualificada e interesse público. 

14.5.2. Considerando a natureza especializada da contratação, a Administração adotou critérios técnicos 

destinados à obtenção da solução mais adequada ao interesse público, observando a relação entre custo, 

qualidade técnica e redução de riscos futuros de retrabalho ou inadequação técnica. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
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compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.10.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

14.10.2. ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA; 

14.10.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

14.10.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006; 

14.10.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E LIBERAÇÃO AMBIENTAL; 

14.10.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do 

Contrato; 

14.10.7. ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA; 

14.10.8. ANEXO VIII - Modelo de Declaração do Responsável Técnico; 

14.10.9. ANEXO I X - Modelo de Declaração de Cumprimento com os requisitos de habilitação; 

14.10.10. ANEXO X - Modelo de DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021; 

14.10.11. ANEXO XI - Modelo de Declaração de Empregados Menores; 

14.10.12. ANEXO XII - MINUTA DO CONTRATO. 

15. DO FORO: 

15.1. O distrito de Divina Pastora elege a Comarca da Cidade de Riachuelo do Estado de Sergipe para 

dirimir qualquer questão relacionada com o presente Edital. 

 

DIVINA PASTORA/SE, 07 de outubro de 2026 

 

CARLA CELIAN GOMES CARDOSO SANTOS 

Agente Público 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

(Em Separado) 
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ANEXO II MODELO DA PROPOSTA 

 

 ,  de  de 2026. 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA ESTADO DE SERGIPE 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 08/2026. 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 

declarando que: 

 

• Executaremos os serviços técnicos especializados objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

08/2026, consistentes na elaboração de estudos técnicos, diagnósticos, projetos executivos, planos 

técnicos e demais produtos correlatos destinados ao restauro da Igreja Matriz de Nossa Senhora 

Divina Pastora, pelo preço de R$  ______ (por extenso), no prazo máximo de ---(---------) 

meses, consecutivos, vinculados exclusivamente ao cronograma físico-financeiro, incluído neste, a 

mobilização, cujo prazo será contado a partir da data da assinatura deste Contrato e recebimento da 

respectiva Ordem de Serviço a ser emitida pela Prefeitura, ao tempo em que, assume inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na elaboração da 

proposta; 

• Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados 

da data de recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, aceitando que, 

ocorrendo recurso de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem 

como de julgamento das propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o 

período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, 

tendo em vista o efeito suspensivo desses recursos; 

 

• Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à 

perfeita execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como 

da fiscalização da Prefeitura; 

 

• Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas, 

assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de 

conformidade com as normas e padrões desse Município. 

 

Atenciosamente, 
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 , de  de 2026 

 

(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 

Nome da Empresa: 

Endereço: 

CEP: 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº /2026. 

 

 

 (razão social da empresa) _, inscrita no CNPJ sob o 

nº 

 , por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os 

efeitos legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 08/2026, para sua efetiva participação do referido Certame. 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº 

RG nº 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 08/2026 

 

Por este instrumento, a empresa ou o(a)      , 

comendereço a _, inscrita no CNPJ sob o

 n° 

  , por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr. (a) 

    , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _ e  do CPF nº 

 _, 

DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.4.1 do Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

08/2026 e sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para usufruir do tratamento favorecido 

e diferenciado estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06, e suas posteriores 

alterações, sendo na presente data considerada: MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme 

Inciso II do artigo 3º da Lei Complementarnº 123/2006e posteriores alterações, Equiparada. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º, 

da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, e ciente que a declaração falsa de 

enquadramento como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) para beneficiar-se do 

tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas previstas no artigo 

155 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e administrativa 

cabíveis. 

 

Local e data.(Representante legal) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E LIBERAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 08/2026 – Prefeitura Municipal de DIVINA PASTORA. 

 

 

 

 

 , inscrito no CNPJ nº   , por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (ª)  , portador da Carteira de Identidade nº 

  e do CPF nº  , DECLARA, para os devidos fins de 

direito que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente 

em nível federal, estadual e municipal; que tomou conhecimento das restrições, normas e 

proposições relativas à preservação do meio-ambiente do local e região onde se realizarão os serviços 

objeto desta licitação; que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às normas 

explicitadas pelo Prefeitura Municipal de DIVINA PASTORA, e pelos órgãos específicos de 

controle ambiental; que se responsabiliza pela elaboração do relatório de impacto de meio-ambiente 

e pela execução dos serviços objeto desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, bem como se 

responsabiliza ainda pela autorização dos serviços e demais requisitos necessários à regulamentação 

dos serviços e das ações previstas na legislação e nesta licitação, caso seja isso necessário. 

 

 

Declaram, também, que assumem sem repasse a Prefeitura Municipal de DIVINA PASTORA, 

toda a responsabilidade por danos e ônus, que venham a ser associados aos serviços licitado 

motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração. 

 

 

(data) 

(Nome e assinatura do representante legal) (Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DO 

CONTRATO 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 08/2026 – Prefeitura Municipal de DIVINA PASTORA 

 

 

 

 

 , inscrita no CNPJ nº.    , por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (ª)  , portador da Carteira de Identidade 

nº.    e do CPF nº.   , DECLARA que se responsabiliza 

pela sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato decorrente do presente 

procedimento licitatório, na forma do da Lei nº. 14.133/2021. 

 

 

 

 

(data) 

(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ n° . [endereço da sociedade 

empresarial] 

 

apresentada. 

 

 , de de . 

 

Agente Público 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

Profissional indicado pela Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

Representante Legal da Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133/2021, 

  [nome completo do representante legal da empresa], 

DECLARO que o(a) Sr(a).      

[nome completo do profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa empresa,   

realizou   visita   para   fins   de   vistoria   técnica   ao 

  [local ou equipamento visitado], acompanhado do 

respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas as condições locais para o 

cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da licitação na modalidade  , n° 
  /   , as quais serão consideradas quando da elaboração da proposta que vier a ser 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº.008/2026 – Prefeitura Municipal de DIVINA 

PASTORA/SE. 

 

 

 , inscrita no CNPJ nº.    , por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (ª)  , portador da Carteira de Identidade 

nº.    e do CPF nº.   , DECLARA que o Senhor 

 , (brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), portador do registro nº. 

  no CREA-   é integrante do seu QUADRO PERMANENTE na qualidade de 

 , conforme comprova mediante documentação exigida pelo Edital, 

situação essa pela qual o mesmo aceita participar da licitação para CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

nº. 08/2026, na qualidade de Responsável Técnico. 

 

 

 

 

(data) 

(Nome e assinatura do representante legal) (Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 08/2026 - Município de Divina Pastora/SE. 

 

 

 , inscrita no CNPJ n°   , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(ª)  , portador da Carteira de Identidade n° 

 e do CPF n°  , DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos exigidos 

para habilitação do edital da licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 08/2026 do Município de 

DIVINA PASTORA. 

 

 

 

 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°  [endereço da sociedade 

empresarial] 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 08/2026 - PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA 

PASTORA/SE 

 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais 

profissionais que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou 

Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses. 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão ou 

entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria. 

    ,     de  de  . 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 08/2026 – Prefeitura Municipal de DIVINA PASTORA 

 

     , inscrito no CNPJ nº.     , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ª) 

 , portador da Carteira de Identidade nº.  e do CPF nº.  , 

DECLARA, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

(data) 

 

 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO XII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO n° XXX/2026 

 

Termo de Contrato de Empreitada por Preço 

Global, que entre si celebram, de um lado, a 

Prefeitura Municipal de DIVINA PASTORA /SE e, 

do outro, a empresa 

_________________________, decorrente da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 08/2026. 

 

O MUNICÍPIO DE DIVINA PASTORA/SE, com sede na Praça da Matriz, nº49, Bairro Centro, na cidade 

de Divina Pastora/SE, inscrito no CNPJ sob o nº 13.108.733/0001-96, neste ato representado pela 

Prefeita do Município, a Sr.ª  Izabel Cristina Gomes Rodrigues Vieira, CPF nº 081.***.***-**, 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, consistentes na 

elaboração de estudos técnicos, diagnósticos, projetos básicos e executivos, planos técnicos e 

demais produtos correlatos, necessários à futura execução das obras de restauro da Igreja Matriz 

de Nossa Senhora Divina Pastora, situada no Município de Divina Pastora/SE, conforme 

especificações técnicas constantes no Anexo I  (Termo de Referência) deste Edital. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Código Produto/Serviço Unid Qtde Unitário 

(Estimado) 

Total 

(Estimado) 

1 26509 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

RELATIVOS A ARQUITETURA 

UND 1,0000 200.000,0000 200.000,00 
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Especificação Contratação de serviços técnicos especializados para elaboração de projetos relativos 

a arquitetura, bens móveis e integrados e engenharia, além da elaboração do plano 

de gestão, plano de conservação preventiva e projeto de educação patrimonial para o 

“Restauro da Igreja Matriz de Nossa Senhora Divina Pastora” no município de Divina 

Pastora/SE - PAC SELEÇÕES TC nº 962293 - Processo SEI nº 01450.005085/2024-62 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no 

período firmado, independentemente de termo aditivo, ressalvadas as providências cabíveis em 

caso de culpa da contratada, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão da 

Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO 

3.2.1. Em anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se 

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
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do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O preço contratado é global, e os pagamentos serão efetuados conforme a entrega, a 

aprovação e a medição dos produtos e etapas previstos no Termo de Referência e no cronograma 

físico-financeiro. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano contado da data-base do orçamento estimado, os preços 

poderão ser reajustados pelo índice definido nesta cláusula, exclusivamente quanto às obrigações 

executadas após a anualidade, observadas as condições do Termo de Referência. 

7.3. O reajuste dos preços será efetuado mediante aplicação da variação acumulada do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística — IBGE, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base 

do orçamento estimado, exclusivamente sobre o saldo contratual sujeito a reajuste. 

7.4. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte 

fórmula: 

I1 - I0 

R = V , onde: 

I0 

R = é o valor do reajustamento procurado; 

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado; 

I0 = valor do índice de reajuste definido nesta cláusula referente ao mês da data-base do orçamento 

estimado. 

I1 = valor do mesmo índice referente ao mês correspondente à anualidade da data-base do 

orçamento estimado, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses. 

7.5. No cálculo do reajuste conforme a fórmula descrita nesta Cláusula, somente será admitida 04 
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(quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos. 

7.6. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondente ao 12º mês para efeito de 

definição do índice I1, o reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo, 

quando informado, divulgado ou publicado o índice definitivo, a correção do cálculo e o devido 

encontro de contas na ocasião do pagamento da fatura subseqüente. 

7.7. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes serão 

calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do 

faturamento. 

7.8. Eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro será analisado conforme os arts. 124, 

inciso II, alínea “d”, e 131 da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstração dos pressupostos legais. 

7.9. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.10.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.11. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.12. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.14. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
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a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
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providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
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Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
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9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 

de comunicação. 

9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.34. Manter registro técnico da execução contratual, com identificação das visitas, levantamentos, 

diagnósticos, entregas, reuniões, ocorrências e comunicações à fiscalização, em conformidade com 

o Termo de Referência. 

9.35. Corrigir, complementar ou refazer, às suas expensas, os estudos, diagnósticos, desenhos, 

planilhas, memoriais e demais produtos técnicos entregues em desconformidade com o contrato, 

inclusive falhas identificadas no recebimento, sem prejuízo da responsabilidade técnica e legal pelos 

serviços prestados. 

9.36. Nas atividades de levantamento e prospecção previstas no Termo de Referência, observar as 

autorizações exigíveis, as diretrizes do IPHAN e as medidas de proteção do bem cultural, 

responsabilizando-se pela recomposição de danos causados pela contratada. 

9.37. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.38. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

9.39. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 

etc.). 

9.40. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto 

de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 

engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 
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interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à 

execução do empreendimento, de maneira a abrangê- la em seu todo, compreendendo a completa 

caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e 

implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 

aplicação correta nos trabalhos: 

9.40.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 

nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e 

Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 

técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos 

projetos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula 

de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor inicial/total do contrato. 

11.1.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a 

execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

11.1.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta 

qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

11.1.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 

conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

11.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 

parcialmente. 

11.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 

disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 

pagar a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a 

integralidade da importância segurada indicada na apólice. 

11.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 

de garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total do contrato. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
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11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item 11.606, observada a legislação que rege a matéria. 

11.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

11.10. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.10.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.10.2. Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 

comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa 

do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 

termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.11. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

11.12. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração. 

11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.14. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

11.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 1 (um) dia; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
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pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNID. 

ORÇAMENTÁRIA 

FUNÇÃO/SUB 

FUNÇÃO/PROGRAMA 
AÇÃO 

NATUREZA 

DE DESPESA 

FONTE DE 

RECURSO 

02000-02008 27-812-0004 2119 33903900 17000000 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Riachuelo, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

DIVINA PASTORA/SE, XX de XXXXXXXXXX de 20XX. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINA 

PASTORA/SE 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXX 

Prefeita 

  

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

Representante legal 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

